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 INSTRUÇÃO NORMATIVA SRH Nº 067/2019 

 

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS PARA 

REALIZAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO PARA CONTRATAÇÃO 

DE PESSOAL POR TEMPO 

DETERMINADO, NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA 

PALHA. 

 

VERSÃO: I 

APROVAÇÃO EM: 25 DE JULHO DE 2019 

ATO DE APROVAÇÃO: DECRETO Nº 957/2019, DE 25 DE JULHO DE 2019 

UNIDADE RESPONSÁVEL: DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO NO ÂMBITO DO PODER 

EXECUTIVO E DIRETORIA ADMINISTRATIVA E SECRETARIA GERAL NO 

ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO. 

 

A CHEFE DO PODER EXECUTIVO DE SÃO GABRIEL DA PALHA-ES, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VIII, do art. 70, da Lei 

Orgânica Municipal;  

 

A CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, no uso de suas 

atribuições que lhe conferem os arts. 31, 70 e 74 da Constituição Federal, arts. 

29, 70 e 76 da Constituição Estadual e arts. 56 e 59 da Lei Orgânica do Município 

de São Gabriel da Palha;  

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.316, de 25 de julho de 2013, que 

Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno do Município de São Gabriel Da Palha 

e dá Outras Providências;  

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.336, de 19 de setembro de 2013, 

que Estrutura a Unidade Central de Controle Interno do Poder Legislativo e dá 

Outras Providências; 

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.337, de 19 de setembro de 2013, 

que Estrutura a Unidade Central de Controle Interno do Poder Executivo e dá 

Outras Providências;      

 

Considerando o disposto no Decreto nº. 422, de 31 de julho de 2013, 

que Regulamenta a aplicação da Lei nº. 2.316, de 25 de julho de 2013; 

 

Considerando o Ato nº. 04, de 24 de setembro de 2013, que 

regulamenta a aplicação da Lei nº. 2.316, de 25 de julho 2013, que Dispõe sobre 

o Sistema de Controle Interno do Município de São Gabriel da Palha e dá outras 

providências; 

 

http://www.legislacaoonline.com.br/saogabriel/images/leis/html/O72006.html
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Considerando a Lei Complementar Municipal nº. 44, de 19 de 

novembro de 2015, que Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 

dos Poderes Executivo e Legislativo do Município de São Gabriel da Palha, das 

Autarquias e Fundações Públicas Municipais e dá outras providências; 

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.238, de 18 de julho de 2012, que 

Dispõe sobre a Reestruturação Organizacional da Câmara Municipal de São 

Gabriel da Palha e dá outras providências; 

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.497, de 16 de dezembro de 2014, 

que Dispõe sobre a Consolidação da Estrutura Organizacional da Prefeitura 

Municipal de São Gabriel da Palha e dá outras providências; e 

 

Considerando a Lei Municipal nº. 2.651, de 10 de maio de 2017, que 

Dispõe no Âmbito do Município de São Gabriel da Palha sobre as Contratações 

por Tempo Determinado de que trata o Art. 37, IX, da Constituição Federal; 

 

Considerando a Constituição Federal de 1988.   

   

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 

 

Art. 1º A presente norma tem por finalidade disciplinar e padronizar o 

recrutamento de pessoal para admissão, através de contrato por tempo 

determinado, realizado mediante processo seletivo simplificado, no âmbito dos 

Poderes Legislativo e Executivo do Município de São Gabriel da Palha. 

Parágrafo único. O processo seletivo simplificado será realizado por 

meio de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo. 

 

Art. 2º Esta Instrução Normativa abrange toda a Administração Direta 

e Indireta dos Poderes Legislativo e Executivo do Município de São Gabriel da 

Palha. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CONCEITOS 

 

Art. 3º Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 

I – Servidor: é a pessoa física incumbida, definitiva ou 

transitoriamente, do exercício de algum cargo ou função pública; 
II – Contratação Temporária: é a contratação para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público, nas condições e prazos 

previsto em Lei; e 

III – Processo Seletivo Simplificado: é uma seleção pública para 
contratar profissionais para trabalhar na Administração Pública por tempo 
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determinado, respeitando as normas da Constituição Federal e outras 
determinações legais. 

 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES 

 

Art. 4º As responsabilidades/competências do Departamento de 

Recursos Humanos e Secretaria Municipal de Administração estão descritas na 

Lei Municipal nº. 2.497, de 16 de dezembro de 2014, que Dispõe sobre a 

Consolidação da Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal de São Gabriel 

da Palha e dá outras providências e as responsabilidades/competências da 

Diretoria Administrativa e Secretaria Geral estão descritas na Lei Municipal nº. 

2.238, de 18 de julho de 2012, que Dispõe sobre a Reestruturação 

Organizacional da Câmara Municipal de São Gabriel da Palha e dá outras 

providências. 

 

Art. 5º As situações em que o servidor poderá ser admitido através de 

contrato por tempo determinado estão descritas na Lei Municipal nº. 2.651, de 

10 de maio de 2017, que Dispõe no Âmbito do Município de São Gabriel da Palha 

sobre as Contratações por Tempo Determinado de que trata o Art. 37, IX, da 

Constituição Federal. 

 

Art. 6º Compete ao Chefe do Poder Executivo e/ou ao Chefe do Poder 

Legislativo, quando for o caso: 

I – Autorizar realização de Processo Seletivo Simplificado, que visa 

atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, dos órgãos 

da Administração Pública, que poderão efetuar contratação de pessoal por tempo 

determinado, nas condições e prazos previstos na legislação em vigor. 

 II – Designar através de Portaria a comissão do processo seletivo 

simplificado, composta por no mínimo 03 (três) membros de reconhecida 

idoneidade moral, não podendo finalizar com composição par, para coordenar 

todo o processo seletivo, dentre os membros, o Prefeito ou Presidente da 

Câmara escolherá o presidente da comissão. 

III – Contratar órgão/entidade pública ou privada para aplicação do 

processo seletivo, supervisionado pela Comissão de Processo Seletivo 

Simplificado nomeada. 

IV – Decreto de Homologação. 

 

Art. 7º Compete a Comissão de Processo Seletivo Simplificado: 

I – Organizar, acompanhar e deliberar todas as etapas do Processo 

Seletivo Simplificado com base no edital e na legislação vigente.  

 

Art. 8º Compete a Secretaria Municipal de Administração e ao 

Departamento de Recursos Humanos no âmbito da Prefeitura Municipal e a 

Diretoria Administrativa e Secretaria Geral no âmbito da Câmara Municipal, 

dentre outras atribuições: 
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I – Fazer e publicar no Diário Oficial dos Municípios o ato que nomeia a 

Comissão de Processo Seletivo Simplificado; 

II – Verificar a previsão da contratação temporária de excepcional 

interesse público nos instrumentos legais, bem como se atende as determinações 

legais vigentes; e 

III – Respeitar a ordem de classificação do Processo Seletivo 

Simplificado quando da convocação dos candidatos que vão assumir contrato por 

tempo determinado. 

 

Art. 9º Compete a Secretaria requerente: 

I – Verificar a demanda de cargos para suprir a necessidades da 

Secretaria e se existe candidato aprovado em concurso público para ocupar a 

vaga, ou se cargo está de acordo com a legislação específica vigente no 

município para contratações por tempo determinado; e  

II – Formalizar processo administrativo, por meio de ofício, solicitando 

realização de Processo Seletivo Simplificado para os cargos que necessitar com 

as devidas justificativas. 

 

Art. 10. Compete a Controladoria Geral do Município e/ou Núcleo de 

Controle Interno: 

I – Orientar os servidores envolvidos em procedimentos estabelecidos 

por esta Instrução Normativa, sempre que solicitado; 

II – Fiscalizar a aplicação desta Instrução Normativa; e 

III – Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência 

do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua fiscalização, 

utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios ou para expedição 

de recomendações. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

 

Art. 11. Cada Secretaria Municipal e/ou Secretaria Geral avaliará a 

necessidade de contratação temporária, indicará a quantidade de pessoal a ser 

contratado e justificará a contratação por tempo determinado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público, por meio de abertura 

de processo administrativo, com todas as informações necessárias para 

elaboração da minuta do edital de processo seletivo simplificado e solicitará junto 

ao Chefe do Poder Executivo, e/ou Chefe do Poder Legislativo à autorização para 

realização do Processo Seletivo Simplificado. 

Parágrafo único. É importante verificar se existe cargo disponível ou 

será necessária à criação por meio de lei específica com as respectivas 

atribuições, remunerações e demais benefícios. 

 

Art. 12. Após a autorização do Chefe do Poder Executivo e/ou Chefe 

do Poder Legislativo, será nomeada a Comissão de Processo Seletivo Simplificado 

com membros da Secretaria requisitante e do Departamento de Recursos 

Humanos e/ou Secretaria Geral e da Diretoria Administrativa, para verificação e 
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aprovação da minuta do edital do processo seletivo de acordo com a legislação 

vigente. 

Parágrafo único. Poderá haver a contratação de órgão/entidade 

pública ou privada para aplicação do processo seletivo, supervisionada pela 

Comissão de Processo Seletivo Simplificado. 

 

Art. 13. Sendo aprovado o Edital do Processo Seletivo Simplificado 

pela Comissão, a mesma ou órgão/entidade pública ou privada contratada, terá 

as seguintes obrigações: 

I – Providenciar o Edital do Processo Seletivo Simplificado, após 

efetuar a publicação do mesmo, com ampla divulgação; 

II – Receber a inscrição física ou por meio eletrônico, juntamente com 

a documentação solicitada no edital em envelope lacrado pelos candidatos; 

III – Após o recebimento dos envelopes, analisar e conferir se a 

documentação está de acordo com o edital e relacionar os candidatos aptos para 

a etapa seguinte; 

IV – Preparar a prova objetiva, recrutar os fiscais de sala que irão 

trabalhar no dia da aplicação da prova e publicar os candidatos aprovados para a 

etapa seguinte; 

V – Preparar a prova prática, se necessário, e divulgar os candidatos 

habilitados para a realização; 

VI – Receber e analisar os recursos dos candidatos, respondendo aos 

mesmos; 

VII – Encaminhar a listagem dos candidatos aprovados ao Chefe do 

Poder Executivo e/ou Chefe do Poder Legislativo, para homologação do resultado 

final do Processo Seletivo Simplificado e posterior publicação. 

Parágrafo único. As provas objetivas e práticas deverão ser 

elaboradas por pessoas habilitadas dotadas de conhecimento específico em cada 

disciplina, quando a comissão não for composta por pessoas habilitadas para a 

elaboração das provas, essa deverá solicitar ao Chefe do Poder Executivo ou 

Legislativo a nomeação de uma comissão específica para a elaboração e correção 

das provas. 

 

Art. 14. Após a homologação e divulgação do resultado final toda a 

documentação que faz parte de cada processo seletivo será encaminhada ao 

Departamento de Recursos Humanos para a guarda e posterior convocação de 

candidatos aprovados, de acordo com a necessidade das Secretarias. 

 

CAPÍTULO V 

DAS SUSPEIÇÕES E IMPEDIMENTOS 

 

Art. 15. Os membros da Comissão deverão declarar-se impedidos de 

suspeições e impedimentos para aplicação, correção e pontuação de títulos.  

§ 1º Consideram-se suspeitos e impedidos os membros da comissão, 

quando houver a existência de candidatos consanguíneos, civis ou afins, em linha 

reta ou colateral, até o terceiro grau civil. 
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§ 2º Poderá ainda o membro da Comissão Julgadora, declarar-se 

impedido por motivo de foro íntimo. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 16. O Poder Executivo e/ou Poder Legislativo poderá contratar 

órgão/entidade pública ou privada para realizar processos seletivos, se 

necessário. 

 

Art. 17. Os esclarecimentos adicionais a esta Instrução Normativa 

poderão ser obtidos junto ao Departamento de Recursos Humanos, Secretaria 

Municipal de Administração e Controladoria Geral do Município no âmbito do 

Poder Executivo e Diretoria Administrativa, Secretaria Geral e Núcleo de Controle 

Interno, no âmbito do Poder Legislativo que, por sua vez, através de 

procedimentos de controle, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por 

parte das diversas Unidades da Estrutura Organizacional. 

 

Art. 18. A não observância de qualquer uma das tramitações 

estabelecidas nesta Instrução Normativa sujeitará os responsáveis à 

responsabilidade administrativa e demais sanções cabíveis. 

 

Art. 19. As disposições desta Instrução Normativa aplica-se no que 

couber as Unidades Administrativas do Poder Legislativo, com as modificações 

cabíveis. 

 

Art. 20. Os termos contidos nesta Instrução Normativa não exime a 

observância das demais normas competentes, que deverão ser respeitadas. 

 

Art. 21. Fazem parte desta Instrução Normativa os seguintes anexos: 

I - ANEXO ÚNICO: Informações mínimas que devem conter no Edital 

de Processo Seletivo Simplificado. 

 

Art. 22. Esta Instrução Normativa entrará em vigência a partir de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 

 

São Gabriel da Palha, 25 de julho de 2019. 

 

 

______________________________ 

LUCELIA PIM FERREIRA DA FONSECA 

Prefeita Municipal 

 

 

______________________________ 

ILZA LÚCIA DA CONCEIÇÃO 

Controladora Geral do Município 
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ANEXO I 

O edital de processo seletivo simplificado deve conter no mínimo as 

seguintes informações: 

 Objetivo do processo seletivo simplificado; 

 Indicação do cargo ou emprego, com a respectiva especificação, área de 

atividade ou especialidade; 

 Regime jurídico a que será submetido o servidor;  

 Carga horária de trabalho; 

 Indicação do local e órgão de lotação dos aprovados; 

 Vencimento ou salário; 

 Vantagens financeiras previstas para o cargo/emprego (por exemplo: vale-

alimentação, gratificações); 

 Descrição sumária das atribuições do cargo ou emprego; 

 Quantidade de vagas imediatas e ou cadastro de reserva; 

 Período, horário e local de inscrição; 

 Valor da taxa de inscrição, se houver; 

 Requisitos ou exigências para inscrição no processo seletivo simplificado e 

investidura no cargo ou emprego (exemplos: idade mínima ou máxima, 

diploma de ensino superior para candidatos a cargo ou emprego de nível 

superior ou outros requisitos previstos em lei, tais como carteira de 

motorista na categoria própria para cargos ou funções que requeiram 

condução de veículos ou máquinas, investigação social ou psicotécnico 

para cargos que exijam adequado padrão de comportamento de acordo 

com a legislação aplicável); 

 De que os documentos comprobatórios dos requisitos para investidura no 

cargo devem ser apresentados no momento da posse; 

 Tipo e número de provas, disciplinas e conteúdo programático; 

 Menção quanto à natureza do Processo Seletivo (se de provas ou de 

provas e títulos); 

 Critérios de avaliação, de classificação e de desempate; 

 Data, horário e local de realização das provas ou instrução sobre sua 

posterior divulgação por meio de edital ou aviso; 

 Instruções sobre as provas e sobre a apresentação de recursos (exemplo: 

permissão para o uso ou não, na prova, de calculadora, indicação do prazo 

e da forma de apresentação de recurso e da autoridade para quem deve 

ser apresentado); 

 Definição de prazo para o cumprimento de exigências, quando for o caso; 

 Prazo de validade do processo seletivo e prorrogação; 

 Normas legais e regulamentares que dão suporte ao edital normativo do 

processo seletivo; 

 Reserva de vagas para portadores de deficiência; 

 Identificação do órgão ou entidade pública que promove o processo 

seletivo; 

 Nome da instituição pública ou privada contratada para realizar o processo 

seletivo, quando o órgão ou entidade promotora não executar diretamente 

o processo seletivo; 

 Referências Bibliográficas do conteúdo das provas a serem aplicadas.  


